
Produtores Rurais – Ativo Imobilizado
O que é Ativo Imobilizado – É o conjunto de bens corpóreos (tangíveis, que podem
ser tocados, palpáveis) necessários à manutenção e ao exercício da atividade da em-
presa (e do produtor rural) cuja vida útil seja de, pelo menos, um ano (máquinas, tra-
tores agrícolas, trator de esteira, equipamentos diversos, edifícios e casas, ainda que
em construção, terras, silo ou armazém, móveis, computador, veículos e animais de
trabalho, barcos, arreios, etc.).

Os bens corpóreos que compõem o Ativo Imobilizado, necessariamente, são
aqueles que não se consomem, não se extinguem, de imediato, com o uso.

Para exercer sua atividade, o produtor rural terá necessidade de vários instrumentos
de trabalho, como um trator agrícola, uma colheitadeira, uma grade aradora ou
niveladora, um escarificador, um espalhador de calcário, etc. Todos esses bens
farão parte do seu Ativo Imobilizado.

Sobre os bens adquiridos de outros Estados pelo produtor rural, contribuinte do ICMS
(na sua inscrição estadual), para o desempenho de sua atividade, e que comporão o
seu Ativo Imobilizado, em tese, é devido o pagamento do ICMS diferencial de
alíquotas (sem nenhuma redução de base de cálculo):

Assim, nas operações de entrada, relativas à aquisição de bens destinados ao Ativo
Imobilizado, novos ou usados, adquiridas em outros Estados, quando a mercadoria
for nacional, a carga tributária normal (ICMS diferencial de alíquotas) é equivalente
a:

5% (cinco inteiros por cento) caso os bens sejam oriundos das regiões Norte,
Nordeste, Centro-Oeste e do Estado do Espírito Santo (DIFAL = Alíquota in-
terna 17% - Alíquota interestadual 12%);
10% (dez inteiros por cento) se oriundos das regiões Sul e Sudeste, exceto
Espírito Santo (DIFAL = Alíquota interna 17% - Alíquota interestadual 7%).



Especificamente às operações de aquisição de máquinas e implementos agrícolas
e industriais por parte de contribuintes, está previsto redução da base de cálculo,
tratada no Convênio ICMS nº 52/91, combinado com o Art. 25 do Anexo V, do
RICMS/MT:

Bens Nacionais oriundos das Regiões Sul e Sudeste (exceto Espírito Santo) se
obterá:

1 - Uma carga tributária final para 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) para
as máquinas e implementos agrícolas (arrolados no ANEXO II do Convênio ICMS
nº 52/91) e;

2 - Uma carga tributária final para 3,66% (três inteiros e sessenta e seis centésimos
por cento), no caso de máquinas, aparelhos e equipamentos industriais (arrola-
dos no ANEXO I do Convênio ICMS nº 52/91).

Bens Nacionais oriundos das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e do
Estado do Espírito Santo

Sobre as máquinas e implementos agrícolas e industriais de mercadorias nacionais
advindos do Norte, Nordeste, Centro-Oeste e do Estado do Espírito Santo, com des-
tino a Mato Grosso,conforme o Convênio ICMS nº 52/91, não há exigência de
ICMS diferencial de alíquotas.

Bens Importados oriundos de quaisquer Regiões.
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Observando que quando o produtor rural comprar de quaisquer Estados
máquinas e equipamentos industriais importados (ANEXO I do Convênio ICMS
nº 52/91) ou quando comprar de quaisquer Estados máquinas agrícolas e imple-
mentos agrícolas importados (ANEXO II do Convênio ICMS nº 52/91) este terá
que recolher o diferencial de alíquotas de: 4,80% de mercadorias do Anexo I do
Conv. 52/91 e 1,60% de mercadorias do Anexo II do Conv. 52/91.
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